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curricular ao coordenador do DENOR do Conselho Metropolitano de
São Carlos, que analisará com poder de veto todas as candidaturas ao
encargo de Presidente e de membro do Conselho Fiscal do Lar São
José;

XII) Os candidatos ao encargo de Presidente e de membro do Conselho
Fiscar se submeterão à entrevista pessoal, tendo :) DENOR o prazo
máximo de 30 (trinta) dias para emitir o parecer ao Conselho
Metropolitano de São Carlos da SSVP. Na hipótese do candidato não
desejar ser entrevistado, isto será considerado como desistência tácita
à sua candidatura;

XIII) A Secretaria do Lar São José após receber os nomes de no mínimo 02
(dois) candidatos ao encargo de Presidente e 06 (seis) candidatos ao
encargo de membro do Conselho Fiscal, com todas as respectivas
candidaturas aprovadas pelo DENOR, elaborará (: Edital de
Convocação para as Eleições;

XIV) O Edital de Convocação para as Eleições, com antecedência mínima
de 30 (trinta) dias antes da data das Eleições será afixado nas
respectivas sedes do Lar São José e do Conselho Central de São João
da Boa Vista da SSVP, e enviado por outros meios de comunicação a
todoa os associados que compõem a Assembléia Geral. contendo data,
horário, local. pauta e nomes dos candidatos;

XV) As eleições deverão ocorrer no minimo 90 (noventa) dias antes do
término dos mandatos, sendo que as apurações deverão ocorrer no
mesmo dia das eleições;

XVI) No período de 30 (trinta) dias que antecedem à data das eleições, os
associados são convidados & recitar & oração própria ao Divino Espírito
Santo em favor daqueles que tenham direito a voto e pelos que
concorrem aos encargos;

XVII) O voto é personalíssimo e unitário1 ainda que o associado votante
exerça mais de um encargo diretivo em outras unidades vicentinas
instaladas na área do Conselho Central de São João da Boa Vista da
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sua preferênciayotando em hum (1) candidato a presidente e em três
(3) candidatos ao Conselho Fiscal.sendo admitido o voto por
correspondência, por meio de envelope lacrado e chegue às mãos da
Comissão Eleitoral antes do encerramento da votação;

XIX) As apurações ficarão sob a responsabilidade da Comissão Eleitoral
composta de pelo menos 03 (três] associados que não possuem direito

SSVP;
XVIII) Cada associado votante terá direito de votar no associado candidato de ª

a voto, nomeados pelo Presidente em exercício; Á/ . ,

XX) Em caso de empate será eleito Presidente quem tiver mais tempo de _

atividade Vicentina ininterrupta na SSVP no Brasil como associado e
membro de uma de suas Conferências Vioentinas; e persistindo ::
empate, será eleito o mais idoso;

XXI) As eleições e as apurações deverão constar de ate. assim como os
nomes dos associados votantes; sendo que no prazo máximo de 05
(cinco) dias a cópia dessa ata e demais documentações deverão ser

enviadas pelo Presidente em exercício do Lar São José ao Conselho
Central de São João da Boa Vista da SSVP e simulíaneamente ao
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Conselho Metropolitano de São Carlos da SSVP para que este último
aprecie e homologue as eleições;

XXII) Não havendo manifestação por parte do Conselho Central de São João
da Boa Vista da SSVP e do Conselho Metropolitano de São Canos da

SSVP no prazo de 30 (trinta) dias, contados do recebimento da ata e

demais documentações, ter—se-á como homologada tacitamente as

eleições;
XXIII) O Conselho Central de São João da Boa Vista da SSVP também pode

recusar, fundamentadamente, a homologação das eleições.

determinando & reaiizaçâo de novas, no prazo de 90 (noventa) dias, nos

mesmos termos deste Estatuto Social;
XXIV) Após comunicação por escrito do ato que anulou as eleições. haverá

necessidade de abertura de novo Procedimento Eleitoral, flcando a

critério do DENOR o aproveitamento de documentos curriculares de

candidatos que porventura se inscreverem novamente;

XXV) O Presidente recém-eleito terá o prazo de 15 (quinze) dias a contar da

data das eleições, para nomear os demais membros de sua Diretoria;

XXVI) No prazo mínimo de 30 (trinta) dias antes da posse, o Presidente recém—

eleito ou reeleito, em conjunto com os demais membros de sua Diretoria

e do Conselho Fiscal, deverá rea1izar os atos de transição com a

Diretoria em exercício do Lar São José, para runs de conhecimento da

situação administrativa, operacional e financeira dessa Obra Unida;

XXVII) O Presidente, os membros da Diretoria e o Conselho Fiscal tornarão

posse em Reunião Ordinária ou Extraordinária da Obra Unida por ato

do Presidente ou Representante do Conselho Central de São João da

Boa Vista da SSVP;
XXVIII) A posse do Presidente e dos membros da Diretoria e do Conselho Fiscal

poderá ser feita em solenidade própria, entretanto, somente entrarão

em exercício no primeiro dia imediatamente posterior ao término da

gestão anterior, salvo nos casos de interrupção por qualquer motivo;

XXIX) A rigor, empregados do Lar São José, embora possam ser associados

(vicentinos proclamados e compromissados). não podem ser eleitos

nem nomeados para encargos da Diretoria e do Conselho Fiscal;

XXX) Para (: Procedimento Eleitoral, não poderão candidatar—se e nem serem

nomeados para a Diretoria ou Conselho Fiscal os associados que

estiverem na condição de dirigente membro de Poder ou do Ministério

Público; ou dirigente de órgão ou entidade da administração pública da

mesma esfera governamental na qual será celebrado o termo de

colaboração ou de fomento, estendendo-se & vedação aos respectivos

cônjuges ou companheiros, bem como parentes em linha reta. colateral

ou por afmidade, até o segundo grau, conforme dispõe o artigo 39,

inciso III da Lei nº 1301932014, alterado pela Lei nº 1320102015;

Parágrafo Único. Antes de serem empossados. todos os membros da Diretoria e do

Conselho Fiscal deverão frequentar a "Formação Vicentina de Dirigentes e

Conselheiros". a ser preparada e aplicada pela coordenação da Escola de Capacitação

'Antonio Frederico Ozanam' - ECAFO do Conselho Central de São João da Boa Vista

da SSVP.
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Artigo 31. Em caso de vacância da Presidência por qualquer motivo. haverá a

interrupção dos mandatos da Diretoria e do Conselho Fiscal.

Parágrafo 1". Ocorrendo esse fato 0 Vice—Presidente ou um dos demais substitutos

legais. assumirá temporariamente o exercício da Presidência e providenciará a eleição

para um novo mandato. no prazo cie 90 (noventa) dias. contados da vacância.

Parágrafo 2“. Consultado o Conselho Metropolitano de São Carlos da SSVP e. a juízo

do mesmo, esse prazo poderá ser prorrogado em até 180 (cento e oitenta) dias, no

interesse da SSVP.

Artigo 32. O Presidente deverá ser afastado pelo Conselho Central de São João da Boa

vista da SSVP quando houver ausência prolongada e sem justificativas plausíveis, por

periodo superior a 90 (noventa) dias.

Parágrafo Único. Os membros da Diretoria que forem afastados por ausência

prolongada sem justificativas plausíveis, ou por exclusão. não poderão ser eleitos nem

designados para a Diretoria do mandato subsequente.

CAPITULO V — DO CONSELHO FISCAL

Artigo 33. O Conselho Fiscal será composto por 03 (três) membros titulares e 03 (três)

suplentes, eleitos em escrutínio secreto, pela maioria simples dos associados

integrantes da Assembléia Geral. conforme previsto no inciso I do artigo 14, deste

Estatuto Social.

Parágrafo 1“. No prazo de 180 (cento e oitenta) dias antes do vencimento do mandato

vigente os associados candidatos ao Conselho Fiscal apresentarão seus currículos

contendo 0 histórico vicentino e profissional ao Conselho Central de São João da Boa

Vista da SSVP e ao DENOR do Conselho Metropolitano de São Carlos da SSVP. para

apreciação prévia e aprovação.

Parágrafo 2“. Com relação ao perfil dos associados candidatos ao Conselho Fiscal,

terão preferência os que possuam formação em Direito, ou formação de nível técnico

ou superior em Administração, Economia ou Contabilidade.

Parágrafo 3º. O mandato dos membros do Conselho Fiscal será coincidente com o

mandato da Diretoria.

Parágrafo 4“. Em caso de vacância de um membro titular 0 sup1enle, na ordem do

número de votos obtidos na eleição, assumirá o encargo até o término do mandato.

Parágrafo 5º. Em caso de falecimento, de abandono, de demissão ou de exclusão de

membros do Conseiho Fiscal, não havendo mais membros suplentes para assumira

& titularidade, deverá a Assembléia Geral realizar eleição para que se complete 0 quadr

do Conselho Fiscal.

Parágrafo Bº. Estão impedidos de participar do Conselho Fiscal os empregados do Lar

São José e parentes de até o 3º grau ou cônjuges de membros de sua Diretoria.
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Artigo 34. Compete ao Conselho Fiscal, valendo—se de assessoria técnica, se

necessário:

 

I) Examinar & qualquer tempo os livros de escrituração. exigir a
apresentação dos documentos que julgar necessários e que digam
respeito à administração econômico-financeira;

II) Analisar os livros de escrituração, os balancetes, 0 Balanço Patrimonial
Anual, 0 Demonstrativo de Resultados do Exercício, as Notas

Explicativas; veriflcar o patrimônio e toda documentação do exercício.
opinando sobre 0 desempenho financeiro e contábil e operações
patrimoniais realizadas, para fins de apreciação. bem como emitir
pareceres;

III) Notificar a Diretoria & respeito de falhas e irregularidades que porventura
constatar;

IV) Requerer convocação da Assembléia Geral Extraordinária quando
verificar alguma irregularidade de gestão administrativa elou financeira
do Lar São José.
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Parágrafo 1º. O parecer de que trata 0 inciso II deste artigo se dará em 30 (trinta) dias.
por escrito, para apreciação da Assembléia Geral, convocada para tal fim.

Parágrafo 2“. Reunir—se-á, ordinariamente, no mínimo a cada 06 (seis) meses, durante
as primeiras quinzenas de março e setembro, em dia, locai & hora previamente
estabelecidos; e, extraordinariamente, sempre que necessário. por convocação do
Presidente ou por 218 (dois terços) dos membros da Diretoria do Lar São José.

Parágrafo 3º.As faltas injustmcadas de qualquer membro do Conselho Fiscal a 03 (três)
reuniões consecutivas ou a 06 (seis) alternadas serão consideradas como abandono de

cargo.

Parágrafo 4º. As reuniões extraordinárias de que dependam da apresentação de
documentos pela Diretoria do Lar São José devem ser comunicadas por escrito com. no
minimo. 15 (quinze) dias de antecedência. A

Parágrafo 5". Para que seja considerado legítimo qualquer ato do Conselho Fiscal,
deverá ser assinado no mínimo por 02 (dois) de seus membros titulares.

CAPÍTULO VI — DO PATRIMÓNIO E DAS FONTES DE RECURSOS

Artigo 35. O patrimônio do Lar São José é constituído por todos os bens móveis e /-

imóveis de sua propriedade, e por todos aqueles que vier a adquirir por compra, doação

ou legado. assim como. por todos os Iegltimos direitos que possua ou venha a possuir
e todos os bens e valores consignados em contabilidade patrimonial. existente e
futuramente incorporados. a título de aquisição, usucapião. superávit e doações.

patrimoniais de pessoas físicas efou jurídicas, de origem nacional ou do

Artigo 36. São fontes de recursos:

|) Donativos, auxílios, doações, usufrulos. testamentos e legados

exterior;
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II) Coletas realizadas em reuniões elou outras atividades desenvolvidas
com intenção especial de anecadar recursos financeiros;

III) Contribuições dos idosos acolhidos[an. 35-Lei 10741f2003-Estatut0 do
Idoso);

IV) Receitas oriundas de bens patrimoniais;
V) Receitas oriundas de ações entre amigos, arrecadações. campanhas,

eventos benencentes e festividades;
VI) Rendimentos de aplicações financeiras;
VII) Subvenções &! ou recursos de quaisquer títulos recebidos dos Poderes

Públicos Municipal, Estadual e Federal;
Vlli) Repasses de recursos públicos provenientes de emendas pariamentares;

 

%

& IX) Receitas provenientes de prestação de serviços a terceiros;

o |». X) Rendimento de comercialização de produtos institucionais;

% In 5 XI) Aluguéis e arrendamentos em geral;
;5 % ª XII) Atividades lícitas desenvolvidas de forma opcional por outra organização.

% ln % com intenção especial de captar recursos financeiros para a Obra;

É 01 XII!) Recursos provenientes de projetos sociais fmanciados por pessoas

:; jurídicas ou pessoas físicas;
XIV) Recursos de patrocínios repassados por pessoas físicas eiou jurídicas;

XV) Repasses oriundos do Poder Judiciário;
XVI) Repasses oriundos dos Fundos Municipal. Estadual ou Nacional de

Políticas Públicas;
XVII) Incentivos fiscais oriundos de isençõesfimunidades tributárias;

XVIII) Receitas sobre direitos autorais de produção de materiais promocionais.
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Artigo 37. Havendo necessidade. após deliberação da Diretoria e aprovação da

Assembléia Geral, poderá o Lar São José instituir filiais de prestação de serviços ou de

comercialização dirigidas a público distinto da Assistência Social, que não se

enquadram no perfil de usuários do Siatema Único de Assistência Social — SUAS.

Parágrafo Único. A receita líquida apurada de filiais. após a retenção dos valores

mínimos de subsistência e de manutenção dessas, será repassada ao Lar São José e

utiiizada para as suas finalidades sociais e estatutárias da Obra.

Artigo 38. O Lar São José declara e se compromete, sob as penas da lei:

I) Aplicar suas receitas. rendas, rendimentos e 0 eventual resultado

operacional integralmente no território nacional e na manutenção e no
desenuoiuimanto de seus objetivos institucionais:

II) Não destinar aos membros de sua Diretorâa e Conselho Fiscal, ,

associados de qualquer natureza. benfeitores. voluntários ou %

equivalentes, remuneração, vantagens ou benefícios. direta ou

indiretamente. eventuais excedentes operacionais (brutos e líquidos),

dividendos. bonificações. participações ou parcelas de seu patrimônio,

auferidos mediante 0 exercício de suas atividades, por qualquer forma 0

título, em razão das competências, funções ou atividades mencionadas

neste estatuto;
III) Destinar, em caso de dissolução ou extinção. após pagas todas as

dívidas passivas que existirem. 0 seu patrimônio líquido remanescente a

outra entidade congénere, sem fins lucrativos. com personalidade
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juridica, que esteja registrada no Conselho Nacional de Assistência
Social — CNAS & no Ministério do Desenvolvimento Social — MDS, que
possua 0 Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social -
CEBAS e que atenda os requisitos da Lei nº 1301912014
preferencialmente outra unidade Vicentina, indicada em Assembléia
Geral, desde que convenientemente legalizada e com sede e atividades
preponderantes no Estado de São Paulo. preferencialmente no municipio
de São João da Boa Vista. por indicação da Diretoria e aprovação da
Assembléia Geral; ou em último caso à uma entidade pública:

IV) Prestar serviços gratuitos, permanentes e sem qualquer discriminação de
usuários, nos limites de suas possibilidades de recursos humanos,
materiais e financeiros. observando o disposto no artigo 3“. parágrafo 4“
deste Estatuto Social.
Aplicar os recursos advindos dos Poderes Públicos. Municipal. Estadual
e Federal. em conformidade ao estabelecido na legislação aplicável e nos
termos de colaboração e de fomento e1ou instrumentos contratuais
similares;

VI) Não constituir patrimônio exclusivo de um grupo determinado de
indivíduos. famílias ou de sociedade com caráter beneficente de

assistência social.
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Parágrafo Único. A dissolução ou extinção do Lar São José somente se efetivarà se

tomar—se impossível sob os aspectos flnanceiro. administrativo e patrimonial a

continuidade de suas atividades, desde que atendidas as seguintes condições: a) se
decidida pela maioria dos membros da Diretoria, presentes em Reunião Extraordinária
convocada para tal 1101; b) com aprovação da 213 (dois terços) dos associados com
direito a voto presentes à Assembléia Geral especialmente convocada para tal fim e c)
anuência do Conselho Metropolitano de São Carlos da SSVP, embasada por parecer
fundamentado de seu DENOR, após a respectiva liquidação nos termos do artigo 51 do
Código Civil BrasiEeiro, com o remanescente patrimonial destinado conforme previsto no
inciso III deste artigo.

Artigo 39. Todos os bens patrimoniais do Lar São José estão exclusivamente a serviço
de seus objetivos sociais e estatutários. ficando vedado o seu uso para benefício próprio
de qualquer pessoa e a Diretoria responde & se obriga pela sua guarda, conservação.
administração e pela correta aplicação de seus recursos.

Artigo 40. Não se reconhece a validade de toda e qualquer gravação. alienação.
aquisição a que títuto for. permuta, comodato ou constituição de quaisquer ônus sobre
bens imóveis do Lar São José realizada sem a prévia ciência do Conselho Central de Á/
São João da Boa Vista da SSVP e a expressa autorização do Conselho Metropolitano

de São Carlos da SSVP. embasado por parecer fundamentado de seu DENOR,
conforme determina 0 Regulamento da SSVP no Brasil.

Parágrafo 1º. Na transcrição do registro imobiliário deverá constar o impedimento dª
alienação sem autorização prévia do Conselho Metropolitano de São Carlos da SSVP,
nos termos de "capa?“.
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Parágrafo 2". O não atendimento ao disposto neste artigo implica em violação ao artigo
1.268 e seus parágrafos 1ª e 2" do Código Civil Brasileiro, sem prejuízo das sanções
penais previstas no Código Penal Brasileiro.

Parágrafo 3“. Os bens móveis e imóveis deverão ser identificados & cadastrados em
livro próprio, que deve ser mantido rigorosamente atualizado.

Parágrafo 4“. Os veículos e os bens imóveis de posse ou propriedade do Lar São José
deverão ser identiflcados pelo logotipo Oficial da SSVP, podendo este ser adaptado com
o nome da própria entidade, exceto nos imóveis que se encontram alugados ou
arrendadas.

CAPÍTULO VII — DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

Artigo 41. A prestação de contas observará, no mínimo:

[) Os princípios fundamentais e as Normas Brasileiras de Contabilidade;
II) A publicidade. por qualquer meio eficaz, na ocasião do encanamento do

exercício fiscal, colocando à disposição para o exame dos interessados

toda a documentação administrativa e financeira:
III) A realização de auditoria independente. nos casos previstos na

legislação;
IV) A publicidade de todos os recursos. bens ou valores que utilize, arrecada.

guarde. gerencie ou administre.
Artigo 42. Para efeito de encerramento do Balanço Patrimonial Anual 3 do
Demonstrativo dos Resultados do Exercício e das Notas Explicativas, observar-se-á o
ano civil e a escrituração de todos os atos e fatos contábeis devendo ser feita em livros
revestidos de formalidades legais. serem publicados nos prazos previstos. de acordo
com as exigências legais.

Parágrafo ªlº. Quando o término do mandato da Diretoria não coincidir com 0 do ano
civil deverà ser providenciado & competente prestação de contas, devidamente instruída
com balancete extraordinário. certidões e O relatório de atividades previstos no
parágrafo 2ª a seguir.

Parágrafo 2“. Deverão ser publicadas na página da internet do Lar São José, a cada
encanamento de exercício fiscal, juntamente com o relatório de atividades e
demonstrações financeiras da entidade. incluídas as certidões negativas de débitos corn
a Previdência Social e com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS,

colocando-as à disposição para exame de qualquer cidadão. sem prejuízo das
publicações em jornai oficial quando forem exigidas.

Artigo 43. Os membros da Diretoria não respondem pessoalmente, nem mesmo
subsidiariamente, pelas obrigações assumidas em nome do Lar São José. salvo.
eventuais prejuízos causados ao próprio Lar São José ou a terceiros provenientes 0]

ação. omissão voluntária. negligência, imprudência ou dolo e que importaram violação
de direito legalmente estabelecido ou disposição prevista neste Estatuto Social,
hipóteses em que os responsáveis ficarão obrigados a reparar os danos com as
implicações civis e criminais de seus atos.
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CAPÍTULO VIII — DO VOLUNTARIADO

 

Artigo 44. O Lar São José poderá organizar 0 trabalho voluntário das pessoas que não
fazem parte de seu quadro de funcionários. para o atendimento de suas finalidades

institucionais.

Parágrafo 1º. O trabaiho voluntário será disciplinado no Regimento Interno, devendo o
voluntário flrmar 0 competente o “Termo de Voluntariado“. na forma da lei.

Parágrafo 2805 voluntários serão inscritos em livro e1ou listas competentes.

Parágrafo 3º. A organização desse trabalho dependerá de orientações do DENOR do
Conselho Metropolitano de São Carlos da SSVP.

CAPÍTULO IX — DAS DISPOSIQÓES GERAIS

Artigo 45. O Lar São José está sujeito à contribuição mensal da duocentésima e meia
(2,5%) ao Conselho Central de São João da Boa Vista da SSVP, calculada sobre sua
receita bruta. nos termos dos artigos 4? e 49 do Regulamento da SSVP no Brasil.

Artigo 46. O Lar São José poderá firmar termos de colaboração e1ou de fomento com
0 Poder Público (União, Estado e Município), desde que os Planos de Trabalho estejam
em consonância com a natureza da instituição e com as suas finalidades sociais e
estatutárias.
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Artigo 47. O Lar São José também poderá firmar parcerias e cooperações mútuas com
órgãos públicos, empresas privadas ou pessoas físicas, desde que estejam em
consonância com a natureza da instituição e com as suas finalidades sociais e
estatutárias.
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Parágrafo 1“. Em se tratando de firmar convênios, termos de parceria e ajustes de
qualquer natureza com órgãos públicos, a serem elaborados nos termos da legislação #
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em vigor. é necessária a autorização prévia do Conselho Metropolitano de São Carlos
da SSVP, após parecer fundamentado de seu DENOR.

Parágrafo zº. O Lar São José. na qualidade de associação de direito privado. não
perderá sua autonomia na administração e realização de seus trabalhos assistenciais
como Instituição de Longa Permanência para Idosos (ILPI) executora & indutora das ,?
Políticas Públicas de Proteção Especial à Pessoa Idosa, em função do recebimento de
subvenções governamentais oriundas da União. do Estado e do Município.

Artigo 48. O Lar São José não é mantido pelo Conselho Central de São João da Boa

Vista da SSVP, nem pelo Conselho Metropolitano de São Carlos da SSVP & nem pelo

Conselho Nacional do Brasil da SSVP, tendo cada uma dessas unidades

personalidades jurídicas. Diretorias e administrações próprias, Conselhos Fiscais

 

próprios, patrimônio e recursos distintos e escritas contábeis independentes. %
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Artigo 49. Desde que não contrarie a finalidade principal do Lar São José e a Regra da

SSVP no Brasil, & cumpridas as exigências contidas neste documento, este Estatuto
Social poderá ser reformado total ou parcialmente, em qualquer época ou momento.

 

Parágrafo Único. A proposta de reforma total ou parcial deste Estatuto Social.
devidamente fundamentada, somente poderá ser feita por sua Diretoria, pelo Conselho
Central de São João da Boa Vista da SSVP. pelo Conselho Metropolitano de São Carlos
da SSVP emu pelo Conselho Nacional do Brasil. nos termos do parágrafo 3" do artigo
1? deste Estatuto Social.

Artigo 50. O Conselho Nacional do Brasil da SSVP. como órgão normativo da atividade
uicentina em todo território brasileiro. pode intervir nas Unidades Vioentinas & qualquer
tempo, com base em motivos justificados.

Parágrafo 1º. O Lar São José no desenvoivimento de suas atividades submeter—se—à à
orientação e fiscalização do Conselho Metropolitano de São Carlos da SSVP, através
de seu DENOR.

;;, 1; / 
Parágrafo 2º. Se não houver instalado 0 DENOR do Conselho Metropolitano de São
Carlos da SSVP ou não estiver em funcionamento regular, suas funções poderão ser
suscitadas pelo DENOR do Conselho Nacional do Brasil. no interesse da SSVP.
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Artigo 51. O Lar São José não poderá admitir em hipótese alguma, sob qualquer
natureza trabalhista empregadas com parentesco de até 0 3º grau ou cônjuges de
membros da Diretoria e do Conselho Fiscal.P

R
E
N
D
T
A
C
Ã
O

P
J

Artigo 52. Os casos omissos neste Estatuto Social e no Regimento Interno. bem como
sua interpretação, quando não contrariarem a Regra da SSVP no Brasil e1ou dispositivo

legalmente estabelecido, serão resolvidos pela Diretoria e referendados pela
Assembléia Geral e pelo Conselho Metropolitano de São Carlos da SSVP.

Artigo 53. 0 presente Estatuto só poderá ser registrado após homologação expressado
Conselho Metropolitano de São Carlos da SSVP, com prévia anuência de seu DENOR.

Artigo 54. O presente Estatuto Social revoga os anteriores ou quaisquer outras
disposições contrárias e entrará em vigor na data de seu registro no Ofício de Registro
Civil das Pessoas Jurídicas da Comarca de São João da Boa Vista. %

  

 

São João da Boa Vista, 15 de dezembro de 2016.
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/Presidente do & São José
José Paulo Curti Junqueira
RG nº 11.940249-X SSP1SF'

 2710411961 — Utilidade Pública Municipal 0710212001 — Utilidade Pública Federal
2011211999 _ Utilidªde Públicª EBtEduªl 1611212092 - Certifrcado C.N.A.S.

Rua Antônio Lúcio dos Santos. 87 — Bairro Santo Antônio — Fones: (19) 3622—3464 13623-1 580
CEP 13871-208 — São João da Boa Vista — SP.  


